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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA 32ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

DO CONSELHO FISCAL DA SÃO PAULO NEGÓCIOS 

Prezados Senhores Conselheiros, 

A Diretora Presidente da São Paulo Negócios, no uso de suas atribuições legais previstas 
no parágrafo segundo do arƟgo 22, de seu Estatuto Social (Decreto Municipal nº 57.895, 
de 22 de setembro de 2017), CONVOCA os membros do Conselho Fiscal da São Paulo 
Negócios para a Trigésima Segunda reunião ordinária, que será realizada no dia 29 de 
junho de 2026, às 15h, no formato virtual e que poderá ser acessada através de link: 

hƩps://us02web.zoom.us/j/84790363155 

ORDEM DO DIA 

1. Situação geral das contas; 
2. Análise da execução dos contratos e recebíveis: 
3. Análise da despesa de pessoal; 
4. Análise do Relatório Trimestral da auditoria independente (jan/fev/mar 2026); 
5. Análise de eventuais recomendações do TCM; 
6. Acompanhamento das ações para atendimento do conƟdo no relatório anterior de 

auditoria; 
7. Inventário dos bens patrimoniais; 
8. Análise de Relatório Anual de AƟvidades da São Paulo Negócios; 

 

São Paulo, 18 de junho de2026. 



ATA DA 32ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL
DA SÃO PAULO NEGÓCIOS

Aos três dias do mês de julho de dois mil e vinte e seis, na Sala de Reuniões do Edifício 

Sede, situado na Rua Libero Badaró, 293, 12º andar, realizada de forma híbrida, reuniu-se 

o Conselho Fiscal da São Paulo Negócios, sob a presidência do(a) Senhor(a) Luís Felipe 
Vidal  Arellano,  Representante  da  Secretaria  Municipal  da  Fazenda.  Presentes 

remotamente os(as) Conselheiros(as): Paulo Jose Galli, Representante da Secretaria do 

Governo Municipal, e Marcos Antônio Fabbri, Representante do Setor Privado. Registra-

se a participação, presencialmente, dos(as) membros (as) da São Paulo Negócios: Celso 
Campello Neto,  Diretor Executivo;  Priscila Prado,  Gerente Administrativa Financeira; 

André Henrique  Carvalho,  Assessor  Técnico  IV  –  Jurídico  e  Sarah Rocha Tininis, 

Assessora Técnica IV – Governança.  A Presidência deu início à reunião ordinária às 

09h06, com a existência de quórum suficiente para deliberação, nos termos do art. 22, 

inciso III, §1º do Decreto Municipal nº 57.895/2017. Verificada a regularidade da instalação, 

prosseguiu-se  com  a  apreciação  da  pauta  prevista  no  plano  de  trabalho  2026.  Na 

sequência, a Presidência franqueou a palavra ao Diretor Executivo, Celso Campello Neto 

para condução dos assuntos pautados.  Após cumprimentar os presentes, apresentou os 

itens e discorreu sobre os seguintes pontos: 1) Situação geral das contas. Apresentou a 

situação geral das contas, destacando a celebração do 17º e do 18º Termos Aditivos ao 

Contrato de Gestão nº 01/2020, bem como a formalização do Fundo de Contingência e 

Incentivo com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho (SMDET). 

Informou-se que, no período, foram realizados três repasses financeiros, totalizando R$ 

19.166.400,00. Esclareceu-se que o Fundo de Contingência e Incentivo corresponde a 4% 

do valor global do contrato, sendo 3% destinados à cobertura de eventuais contingências 

administrativas e judiciais e 1% de incentivo destinado a infraestrutura, totalizando R$ 

2.078.400,00.  Neste item, apresentou a posição financeira  em 15 de junho de 2026, 

registrando-se saldo de R$ 12.198.197,41 referente ao contrato mantido com SMDET. 

Informou que o contrato vinculado à SMTUR se encontrava encerrado, tendo sido realizada 

a  devolução  dos  respectivos  recursos,  resultando  em  saldo  zerado.  2) Análise  da 
execução  dos  contratos  e  recebíveis.  Indicou  as  despesas  realizadas  no  primeiro 

trimestre de 2026, distribuídas entre despesas com pessoal, serviços de terceiros, material 

de consumo, despesas gerais, despesas tributárias e investimentos. Destacou-se que os 

maiores desembolsos ocorreram na rubrica de serviços de terceiros, especialmente em 

razão  da  realização  de  eventos  institucionais,  destacando  a  realização  de  eventos 

institucionais, missões nacionais e internacionais, rodadas de negócios e demais iniciativas 

voltadas à promoção de investimentos e ao desenvolvimento econômico. Também foram 

apresentados os principais desembolsos relativos à: a) assessorias especializadas com 

serviços de tecnologia da informação,  brindes despesas tributárias;  b)  despesas com 

viagens; c) Impostos sobre remessa internacional (brindes para distribuição pela SPN na 

Missão SXSW 2026); d) investimentos ativos com a aquisição de equipamentos de celular 

e  notebooks.  Com relação ao contrato  da SMTUR,  basicamente  houve execução de 

despesas com pessoal e tributário. 3) Análise de despesa de pessoal (SMDET / SMTUR). 
Esclareceu que o aumento verificado no mês de janeiro decorreu,  principalmente,  da 

incidência de férias, décimo terceiro salário, rescisões contratuais e ações de capacitação, 



sendo observada redução dos valores nos meses subsequentes. 4) Análise do Relatório 
Trimestral da auditoria independente (janeiro a março 2026). Informou que os controles 

internos foram considerados satisfatórios, conferindo segurança aos processos analisados. 

Registrou-se que todos os indicadores pactuados atingiram as metas estabelecidas, tendo 

sido  apontadas  apenas  ocorrências  pontuais  relacionadas  à  ausência  de  registros 

fotográficos em relatórios de determinados eventos (Coca-Cola e Mesa SP 2025) e à 

necessidade  de  justificativa  para  a  realização  de  quantidade  de  eventos  superior  à 

inicialmente prevista em um dos indicadores, sendo inicialmente apresentado valor inferior 

ao realizado. Informou-se que as respectivas evidências já foram providenciadas e que os 

esclarecimentos  serão  formalmente  apresentados.  5) Análise  de  eventuais 
recomendações  do  TCM.  Prestou  informações  acerca  da  auditoria  em  andamento 

realizada pelo Tribunal de Contas do Município (TCM), abrangendo o período de 14 de 

abril a 31 de agosto de 2026, com foco no exercício de 2025. Esclareceu-se que o TCM 

solicitou extensa documentação relativa às demonstrações contábeis, extratos bancários, 

contratos de gestão, atas de conselho, folha de pagamento, estrutura de cargos e salários, 

entre  outros  totalizando  15  (quinze)  itens.  Foi  informado  que  toda  a  documentação 

solicitada  foi  encaminhada,  permanecendo  pendente  apenas  o  relatório  de 

acompanhamento do Compromisso de Desempenho Institucional (CDI), cuja elaboração 

depende  de  execução  pelo  Comitê  de  Governança  das  Entidades  da  Administração 

Indireta (COGEAI), situação já comunicada ao TCM. Durante a discussão desse item, o 

Conselheiro Marcos Antônio Fabbri mostrou a importância do compartilhamento das rotinas 

e os procedimentos de controle interno elaborados para atendimento da solicitação do 

TCM, considerando sua relevância para a atuação fiscalizatória do Conselho Deliberativo. 

O Diretor Executivo, Celso Campello Neto informou que o material disponibilizado ao TCM 

será encaminhado aos Conselheiros juntamente com a presente ata, o que foi acolhido. 

Em continuidade, o Diretor Executivo Celso Campello Neto, relatou a indicação do TCM 

sobre a divergência entre a denominação constante dos atos normativos e a denominação 

institucional atualmente utilizada pela empresa (SP Negócios x SPIN). Informou-se que 

será constituído grupo de trabalho, em conjunto com a SMDET, para avaliar os impactos 

jurídicos,  administrativos  e  financeiros  de  eventual  adequação  da  nomenclatura 

institucional, cujas conclusões serão posteriormente submetidas ao Conselho Deliberativo 

e ao Conselho Fiscal. 6) Acompanhamento das ações para atendimento do contido no 
relatório anterior de auditoria. Informou que permanece em andamento a implementação 

de melhoria no sistema contábil utilizado pela instituição, visando automatizar o cálculo da 

incidência  de  PIS  sobre  férias  e  décimo  terceiro  salário.  Esclareceu-se  que,  até  a 

disponibilização da nova versão do sistema pela empresa (Grupo IOB), o procedimento 

continuará  sendo  realizado  manualmente,  com  conferência  mensal  dos  valores. 7) 
Inventário  dos  bens  patrimoniais.  Registrou  o  acréscimo  de  bens  destinados  ao 

fortalecimento da infraestrutura tecnológica da instituição, especialmente equipamentos de 

informática.  8) Análise do Relatório Anual de Atividades da São Paulo Negócios. 
Informou que houve cumprimento integral do objeto pactuado, aprovação das auditorias 

trimestrais  realizadas,  controles  considerados satisfatórios  e  comprovações reputadas 

adequadas e suficientes. Quanto ao desempenho institucional, registrou o cumprimento 

integral dos Objetivos 1 e 3, bem como a execução de 83% do Objetivo 2 e de 91,7% do 

Objetivo  4.  No  aspecto  financeiro,  informou  que  as  despesas  se  encontram 

adequadamente comprovadas,  tendo o relatório  concluído pela aprovação integral  da 



prestação  de  contas.  Encerradas  as  apresentações,  a  Presidência  parabenizou  a 

qualidade  e  objetividade  das  informações  apresentadas,  destacando  a  evolução  dos 

controles  internos  e  da  gestão  financeira  da  instituição.  Registra-se  que, 
excepcionalmente, a reunião do Conselho Fiscal prevista para o mês de junho foi 
reagendada em razão do Decreto nº  65.232/26,  complementado pela Portaria  da 
Secretaria Municipal de Gestão – SEGES nº 051/26, que suspendeu o expediente em 
decorrência da realização do jogo da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do 
Mundo FIFA 2026. Nada mais havendo a tratar, a Presidência encerrou a reunião às 

09h33. Eu, Sarah Rocha Tininis, lavrei a presente ata, que será lida e assinada pelos 

presentes. Todos os signatários concordam com a utilização de assinatura eletrônica, 

reconhecendo sua validade jurídica para todos os fins de direito.

Luis Felipe Vidal Arellano 

Conselheiro Fiscal - Presidente 
Representante da Secretaria Municipal da 
Fazenda

  

Marcos Antonio Fabbri

Conselheiro Fiscal
Representante do Setor Privado

Priscila Prado Coelho

Gerente Administrativa-Financeira
São Paulo Negócios

Sarah Rocha Tininis

Assessora Técnica IV
São Paulo Negócios

Paulo José Galli

Conselheiro Fiscal
Representante da Secretaria do Governo 
Municipal 

Celso Campello Neto

Diretor Executivo
São Paulo Negócios

André Henrique Carvalho

Assessor Técnico IV
São Paulo Negócios
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32ª Reunião Ordinária

do Conselho Fiscal

29 de junho de 2026



Situação geral das contas – SMDET E SMTUR 



1. Situação geral das contas – Contratos de Gestão – SMDET e SMTUR.



Nota Explicativa: Fundo de Contingência e Incentivo.

1. Situação geral das contas – Contratos de Gestão – SMDET e SMTUR.

• Em 04 de maio a SP Negócios recebeu 3% de fundo de contingência e 1% de incentivo, devido ao cumprimento das 
metas estabelecidas com o contrato de gestão 01/2020 SMDET referente ao plano de trabalho 2025/2026. 

• Conforme cláusula contratual nº 8.5, o fundo de contingência é destinado para subsidiar quaisquer valores relativos a 
condenações em processos administrativos ou judiciais ou, ainda, decorrentes de acordos judiciais em ações 
promovidas por pessoas físicas ou jurídicas, privadas ou públicas, no âmbito federal ou estadual.

• Em concordância com a cláusula contratual nº 8.6, os recursos financeiros do fundo de incentivo são totalmente 
destinados a utilização em investimentos na infraestrutura da SP Negócios.  



1.1. Situação Geral das Contas – Contratos de Gestão – SMDET e SMTUR.

Secretaria Saldo em Caixa Data de Apuração

SMDET R$ 12.198.197,41

15/06/2026

SMTUR -

* Em 12/05/2026 houve a devolução do saldo em conta no valor de R$ 145.181,99 para a secretária de turismo, 
devido ao encerramento de conta com o contrato de gestão nº 08/2025.



Análise da execução dos contratos e recebíveis 
SMDET 



2. Análise da Execução dos Contratos e Recebíveis – 1º Trimestre (2026)

Rubricas Janeiro Fevereiro Março Total

5.1 - Despesas com Pessoal 799.545 638.095 629.246 2.066.886

5.2 – Serviços de Terceiros 2.835.751 2.290.758 2.304.194 7.430.703

5.3 - Material de Consumo 2.109 1.789 4.354 8.252

5.4 - Despesas Gerais 224.134 116.652 573.481 914.267

5.5 – Despesas Tributárias 6.228 5.790 12.873 24.891

6    - Recursos Gerenciados - - - 0

7    - Investimentos 5.221 14.118 94.899 114.238

8    - Financiamentos - - - 0

Total 3.872.988 3.067.202 3.619.047 10.559.237

SMDET 



2.1 Análise da Execução dos Contratos e Recebíveis – SMDET – 1º Trimestre (2026)
Maiores Desembolsos

5.2 – Serviços de Terceiros

Descrição Janeiro Fevereiro Março

Eventos 2.623.359 2.053.590 1.889.390

Assessorias 25.687 25.824 25.824

Informática 60.404 35.714 113.397

Comunicação Institucional 30.360 30.419 30.419

Brindes em Eventos - 35.900 73.925

Impostos sobre remessas 
internacionais

- - 74.434

Total 2.739.810 2.181.447 2.207.389



Maiores Desembolsos

2.1 Análise da Execução dos Contratos e Recebíveis – SMDET – 1º Trimestre (2026)

Notas Explicativas: Serviços de Terceiros.
Eventos

Janeiro – Ocorreram pagamentos de patrocínio nos eventos: São Paulo capital das oportunidades (Times CNBC), 
Future Trends (1º parcela), Conecta Con e contratação de consultorias voltadas à promoção de projetos de 
retrofit em São Paulo. 

Fevereiro - Ocorreram pagamentos de patrocínio nos eventos: Projeto Varejo 180, Communit 2026 Missões 
Internacionais (1º Parcela), 1º Congresso Nacional Minha Vida Protegida, Future Trends (2º parcela), Kes Circle – 
The Trust Reset, Mipim, P3C e Mega Rodada de Negócios. 

Março - Ocorreram pagamentos de patrocínio nos eventos: 1º Fórum Brasileiro de Data Centers, Games Jam 
Plus, Communit 2026 (2º Parcela), Kes Trek Stockholm e Kes China, Arnold Sports Festival, Latam Content, 
Acordo Mercosul União Européia e Watch Party SXSW 2026. A SP Negócios também firmou contrato de 
compartilhamento do espaço na Casa SP dentro da Missão SXSW 2026, consolidou o termo de parceria com a 
CIESP para Rodada de Negócios e SPIW. 



Notas Explicativas: Serviços de Terceiros.
Informática:

Janeiro – Houve dois pagamentos da plataforma de base de inteligência (Isi Market) no mesmo mês, devido ao envio 
posterior da fatura. 

Março – Houve a renovação do contrato com a plataforma de ecossistema Dealroom, o pagamento foi efetuado via remessa 
internacional.

Brindes em Eventos:

Fevereiro - A SP Negócios passou a contratar serviços de confecção e aquisição de brindes para distribuição em eventos 
externos e internos para melhor divulgação e marketing da agência.

Impostos sobre remessas internacionais: 

Março - Devido ao pagamento de remessas internacionais, houve maior incidência sobre impostos pagos (PIS, COFINS e ISS).

2.1 Análise da Execução dos Contratos e Recebíveis – SMDET – 1º Trimestre (2026)
Maiores Desembolsos



2.1 Análise da Execução dos Contratos e Recebíveis – SMDET – 1º Trimestre (2026)
Maiores Desembolsos

5.4 – Despesas Gerais

Descrição Janeiro Fevereiro Março

Despesas com Viagens 177.153 70.239 491.224

TOTAL 177.153 70.239 491.224



Maiores Desembolsos

2.1 Análise da Execução dos Contratos e Recebíveis – SMDET – 1º Trimestre (2026)

Notas Explicativas: Despesas Gerais.
Viagens:

De janeiro a março, ocorreram gastos com pagamentos de diárias de transporte, alimentação, passagem, 
hospedagem e seguro viagem para os colaboradores que representaram a SP Negócios nos eventos: Retail’s Big 
Show NRF 2026, Missão Euroshop, Mipim, Missão SXSW 2026, SP Arte, Communit e Reuniões com Empresas e 
Prefeitura de Roma.



2.1 Análise da Execução dos Contratos e Recebíveis – SMDET – 1º Trimestre (2026)
Maiores Desembolsos

5.5 – Despesas Tributárias

Descrição Janeiro Fevereiro Março

Impostos sobre remessa 
internacional

- - 6.874

TOTAL - - 6.874

Notas Explicativas: Despesas Tributárias.

Impostos:

Devido ao pagamento da remessa internacional sobre brindes para distribuição pela SPN na Missão SXSW 2026, houve 
incidência de IR, IOF e OPE.



2.1 Análise da Execução dos Contratos e Recebíveis – SMDET – 1º Trimestre (2026)
Maiores Desembolsos

7. Investimentos

Descrição Janeiro Fevereiro Março

Aquisição de Ativos - 8.047 78.899

TOTAL - 8.047 78.899

Notas Explicativas: Investimentos.

Aquisição de ativos:

Fevereiro – Aquisição de aparelhos de celular para a agência e aquisição de purificador de água para uso na copa. 
Março – Aquisição de equipamentos de infraestrutura de informática.
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Análise da execução dos contratos e recebíveis 
SMTUR



2.1 Análise da Execução dos Contratos e Recebíveis – 1º Trimestre (2026)

RUBRICAS JANEIRO FEVEREIRO MARÇO TOTAL

5.1 - Despesas com Pessoal 47.863 44.452 45.266 137.581

5.2 – Serviços de Terceiros - - - -

5.3 - Material de Consumo - - - -

5.4 - Despesas Gerais - - - -

5.5  Despesas Tributárias 351 269 227 847

6    - Recursos Gerenciados - - - -

7    - Investimentos - - - -

8    - Financiamentos - - - -

TOTAL 48.214 44.721 45.493 138.428

SMTUR 
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3. Despesas com Pessoal - 1º Trimestre – SMDET (2026)

Rubricas Janeiro Fevereiro Março Total

5.1.1 - Salários 287.186 297.737 312.513 897.436

5.1.2 - Encargos 373.875 229.892 221.169 824.936

5.1.3 - 13º Salário - - 3.980 3.980

5.1.4 - Férias 32.371 3.750 12.368 48.489

5.1.5 - Vale Refeição 33.660 39.330 39.375 112.365

5.1.6 - Vale Alimentação 12.450 14.400 14.420 41.270

5.1.8 - Plano de Saúde 18.927 18.936 18.566 56.429

5.1.9 - Seguro de Vida 791 835 835 2.461

5.1.11 - Rescisões Contratuais 20.801 27.397 - 48.198

5.1.13 - Recrutamento e Seleção 454 454 635 1.543

5.1.14 - Treinamento de Pessoal 5.163 - - 5.163

5.1.15 - Vale Transporte 3.116 4.608 4.423 12.147

5.1.17 - Outros desembolsos com pessoal 10.751 756 962 12.469

Total 799.545 638.095 629.246 2.066.886



3. Despesas com Pessoal - 1º Trimestre – SMTUR (2026)

Rubricas Janeiro Fevereiro Março Total

5.1.1 - Salários 22.636 21.893 22.636 67.165

5.1.2 - Encargos 17.824 16.069 16.195 50.088

5.1.3 - 13º Salário - - - -

5.1.4 - Férias 967 - - 967

5.1.5 - Vale Refeição 3.960 3.960 3.960 11.880

5.1.6 - Vale Alimentação 1.500 1.500 1.500 4.500

5.1.8 - Plano de Saúde 617 617 617 1.851

5.1.9 - Seguro de Vida - - - -

5.1.11 - Rescisões Contratuais - - - -

5.1.13 - Recrutamento e Seleção - - - -

5.1.14 - Treinamento de Pessoal - - - -

5.1.15 - Vale Transporte 358 413 356 1.127

5.1.17 - Outros desembolsos com pessoal - - - -

Total 47.862 44.452 45.264 137.578
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COMUNICAÇÃO SOBRE INÍCIO DA FISCALIZAÇÃO 

Prezado Sra. Alessandra Andrade, 

 
Apresento a Auditora de Controle Externo: 

- Camila Alexandra Majer  

designada para realizar os trabalhos de fiscalização, objetivando examinar as 

Demonstrações Contábeis da São Paulo Investimentos e Negócios – SPIN e elaborar o 

relatório com as conclusões dos resultados alcançados. O objetivo dessa fiscalização é avaliar 

a adequação das demonstrações contábeis à estrutura de relatório financeiro aplicável e a 

conformidade dos atos subjacentes ao marco regulatório vigente. 

Solicito a gentileza de providenciar as informações, documentos e acesso aos processos 

e sistemas que forem solicitados pela equipe, bem como a divulgação interna da fiscalização e 

a indicação da(s) pessoa(s) qualificada(s) que esteja(m) diretamente envolvida(s) com o objeto 

da fiscalização, para servir de contato e prestar esclarecimentos à equipe de auditoria. 

Ressalto que de acordo com o Art. 39 da Lei nº 9.167/80, o Tribunal poderá, a qualquer 

tempo, proceder a auditorias, vistorias ou exames em processos ou documentos, no próprio local 

onde se encontrem, e que as requisições previstas neste artigo, bem como as provas exigidas 

pelo Tribunal, se não atendidas, sujeitarão os responsáveis por sua guarda à penalidade 

estatutária cabível, sem prejuízo daquelas previstas no Título X da lei supracitada. 

Agradeço, antecipadamente, a colaboração que for prestada aos membros da referida 

equipe, facultando-lhes livre acesso às instalações dessa Entidade, e aos documentos por eles 

solicitados, bem como provendo os meios necessários à execução dos trabalhos. 

Respeitosamente, 
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TERMOS DO TRABALHO DE AUDITORIA FINANCEIRA 

Introdução 

 
A Lei Orgânica do Município de São Paulo estabelece que compete ao Tribunal de Contas do 

Município de São Paulo (TCMSP), enquanto órgão de controle externo: exercer a fiscalização 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município de São Paulo e das 

entidades da administração direta e indireta dos poderes constituídos; apreciar as contas 

prestadas anualmente pela Câmara Municipal e pela administração indireta; e emitir parecer 

prévio sobre as contas prestadas anualmente pelo Prefeito do Município de São Paulo e pelo 

próprio TCMSP no prazo estabelecido na lei e no RITCMSP. 

Para fins de julgamento das contas prestadas pela São Paulo Investimentos e Negócios – 

SPIN, o Regimento Interno do TCMSP dispõe nos artigos 74 a 78 que o Relator apresentará seu 

relatório compreendendo a apreciação da, financeira, patrimonial e operacional, levando em 

conta os elementos de instrução obtidos pelos órgãos técnicos, e a análise do balanço 

apresentado, e seu voto concluindo pela aprovação ou rejeição das contas, especificando, neste 

último caso, os itens impugnados. 

Para fins de cumprimento das responsabilidades atribuídas pela legislação, a equipe de auditoria 

designada irá examinar as Demonstrações Contábeis São Paulo Investimentos e Negócios 

– SPIN com o objetivo de avaliar a adequação das demonstrações contábeis à estrutura de 

relatório financeiro aplicável e a conformidade dos atos subjacentes ao marco regulatório vigente. 

O objetivo deste documento é descrever: 

a) a natureza e as limitações da auditoria; e 

b) as respectivas responsabilidades do auditor, da administração e, quando apropriado, dos 

responsáveis pela governança no contexto da auditoria. 

Este documento permanecerá em vigor até que novos Termos do Trabalho de Auditoria sejam 

emitidos. 

I - Objetivo da auditoria 
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O objetivo da auditoria é avaliar a adequação das demonstrações contábeis à estrutura de 

relatório financeiro aplicável e a conformidade dos atos subjacentes ao marco regulatório vigente, 

com nível de asseguração limitado. 

O nível de asseguração de uma auditoria pode ser razoável ou limitado. A asseguração razoável 

é alta, mas não absoluta. A conclusão da auditoria é expressa de forma positiva, transmitindo 

que, na opinião do auditor, o objeto está ou não em conformidade em todos os aspectos 

relevantes, ou, quando for o caso, que a informação do objeto fornece uma visão verdadeira e 

justa, de acordo com os critérios aplicáveis. 

Ao fornecer uma asseguração limitada, a conclusão da auditoria afirma que, com base nos 

procedimentos executados, nada veio ao conhecimento do auditor para fazê-lo acreditar que o 

objeto não está em conformidade com os critérios aplicáveis. 

II - Responsabilidade do auditor 

 
Nosso exame será conduzido de acordo com as Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público 

(NBASP) e com os manuais de auditoria do TCMSP, as quais requerem o cumprimento de 

requisitos éticos pelo auditor. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com essas 

normas, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo do 

trabalho. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante/não conformidade, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 

auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião/conclusão. O risco de 

não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 

erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o 

objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da entidade. 
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Entretanto, comunicaremos por escrito quaisquer deficiências significativas no controle 

interno relevantes para a auditoria que identificarmos durante o trabalho. 

• Em razão de limitações inerentes a um trabalho de auditoria, em conjunto com limitações 

inerentes a um sistema de controles internos, existe um risco inevitável de que algumas 

distorções não sejam detectadas, mesmo quando o trabalho de auditoria é 

adequadamente planejado e conduzido de acordo com as Normas Brasileiras de Auditoria 

do Setor Público (NBASP) e com os manuais de auditoria do TCMSP. 

Embora nossa auditoria não seja conduzida com o objetivo de relatar os seguintes itens, iremos 

reportá-los se tomarmos conhecimento deles durante o curso da auditoria: 

(a) desempenho não efetivo das operações - refere-se à responsabilidade da Administração 

de realizar atividades de maneira efetiva e eficiente; 

(b) casos de não conformidade com leis e regulamentos - refere-se à responsabilidade da 

Administração de realizar atividades, usar recursos e prestar contas de acordo com a 

legislação aplicável; e 

(c) desperdício - refere-se à responsabilidade da Administração de obter e aplicar recursos 

de maneira econômica, sem que qualquer desses recursos sejam desperdiçados. 

III - Relatório a ser emitido 

 
O relatório de auditoria será emitido em conformidade com as Normas Brasileiras de Auditoria 

do Setor Público (NBASP) e os manuais de auditoria do TCMSP. 

A forma e o conteúdo do nosso relatório podem precisar ser alterados considerando nossas 

constatações decorrentes da auditoria. 

IV - Responsabilidade da Administração 

 
Nosso exame será conduzido com base no fato de que a Administração e, quando apropriado, 

os responsáveis pela governança, reconhecem e entendem que são responsáveis: 

(a) pela elaboração e adequada apresentação das informações da entidade; 

(b) pelo controle interno da entidade; e 

(c) por nos fornecer: 
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(i). acesso a todas as informações relevantes de que a Administração tenha 

conhecimento sobre o objeto da auditoria; 

(ii). informações adicionais que o auditor solicitar da Administração para fins da auditoria; 

e 

(iii). acesso irrestrito às pessoas dentro da entidade que o auditor determinar como 

necessário para obter evidência de auditoria. 

A equipe de auditoria espera também que a Administração informe ao auditor os fatos que 

possam afetar o entendimento e as conclusões sobre o objeto de auditoria que a administração 

tomar conhecimento durante a realização da fiscalização. 

Cabe também à Administração disponibilizar, assim que possível e de forma tempestiva, as 

informações e documentos solicitados dentro do prazo estabelecido pela equipe de auditoria, a 

fim de permitir ao auditor concluir o trabalho de acordo com o cronograma proposto. 

V – Representações da administração 

 
Como parte de nosso processo de auditoria, solicitaremos da Administração e, quando 

apropriado, dos responsáveis pela governança, confirmação por escrito sobre declarações feitas 

a nós em relação à auditoria. Dessa forma, pode ser necessário que a Administração forneça 

representações formais de que cumpriu determinadas responsabilidades. Assim, é esperado o 

recebimento dessas representações formais, juntamente com outras representações requeridas 

por outras normas de auditoria e, quando necessário, representações formais para suportar 

outras evidências de auditoria relevantes para o objeto de auditoria. 

VI - Divulgação de informações sobre fraude e corrupção 

 
Se a Administração tiver conhecimento de fraudes e corrupção ocorridas na Entidade, deve 

divulgar aos auditores durante a reunião inicial ou durante a auditoria. Cabe à Administração 

instituir um sistema adequado de controles internos para prevenir e detectar fraudes e corrupção. 
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VII - Custódia e controle de documentos 

 
A responsabilidade pela custódia e controle dos documentos cabe à Administração. O 

auditor não deve retirar documentos das dependências da Entidade sem o consentimento da 

desta. Ao final da auditoria, os auditores entregarão todos os documentos à Administração. 
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Para fins de fiscalização, com base nos termos dos artigos 31, 70 e 71 da Constituição Federal de 1988, artigos 14 (inciso 
XV), 48 e 49 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e artigos 19, 20 e 39 da Lei Municipal n.º 9.167/80, REQUISITO 
os documentos e/ou as informações abaixo, até a data de 13.05.2026, às 12h00. 

 
 

Número do Processo (e-TCM) 
TC/003909/2026 

Ordem de Serviço de Fiscalização 
2026/01119 

N.º da Requisição 
01 

Data da Entrega 
28.04.2026 

 

Informações da Entidade/Órgão/Área Fiscalizado(a) 

Unidade Fiscalizada 
São Paulo Negócios – SPNegócios 

Gestor(a) da Unidade Fiscalizada 
Priscila Prado Coelho 

Registro Funcional do(a) Gestor(a) da Unidade Fiscalizada 
- 

Cargo do(a) Gestor(a) da Unidade Fiscalizada 
Gerente Administrativa Financeira 

Contato (E-mail, Telefone) da Unidade Fiscalizada 

 

Informações da Equipe de Auditoria do TCMSP 

Membros da Equipe de Auditoria 
Camila Alexandra Majer Baldresca 

Registro(s) Funcional(is) n.º Contato (E-mail, Telefone) 

 

 
1. Balancete analítico acumulado janeiro a dezembro de 2025, evidenciando saldo inicial, débitos e créditos e 

saldo final (.pdf e .xls); 
2. Razão contábil das contas de janeiro a dezembro de 2025 (.pdf e .xls); 
3. Conciliação e extratos bancários mensais de 2025 (.pdf e .xls); 
4. Contratos de gestão firmados com a Prefeitura Municipal de São Paulo e seus aditivos; 
5. Atas do Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal referentes ao exercício de 2025, inclusive das aprovações 

das contas; 
6. Informar quando foi realizado o inventário dos bens móveis e imóveis, bem como apresentar as respectivas 

relações de bens na data base 31.12.25; 
7. Descrever todas as rotinas efetuadas no processo de registro contábil das operações da SPNegócios 

(caixa; créditos a receber; despesas antecipadas; contrato de gestão ativo e passivo; imobilizado; intangível; 
obrigações tributárias; fornecedores; folha de pagamento; entre outros); 

8. Descrever os controles internos efetuados pela SPNegócios na detecção e mitigação aos riscos associados 
a suas operações, informando os normativos internos que regulamentam tais controles; 

9. Resumos das folhas de pagamentos do exercício de 2025, bem como dos pró-labores; 
10. Compromisso de Desempenho Institucional (CDI) em vigor no exercício de 2025; 
11. Relatório de Anual de Acompanhamento do CDI do exercício de 2025; 
12. Relação de contratos em vigor durante o exercício de 2025 nos quais a SPNegócios seja parte, informando 

o processo licitatório que deu origem a tais contratações (modalidade de licitação, valor da contratação e 
fundamentação legal). Caso existente, apresentar regulamento de compras e licitações, informando e 
apresentando a ata de sua aprovação junto aos órgãos diretivos da empresa; 

13. Apresentar a estrutura de cargos e salários da SPNegócios em 31.12.24 e 31.12.25; 
14. Relação dos funcionários da SPNegócios, informando a data e identificação dos admitidos e demitidos 

durante o exercício de 2025 (incluindo seus diretores); 
15. Status de cumprimento das determinações/recomendações pendentes: 3.1, 3.3, 3.4 e 3.5 do RAF de 2021; 

8.5, 8.7, 8.15, 8.16 e 8.17 do RAF de 2017; e 7.4 do RAF de 2018, incluindo evidências para aquelas 
consideradas superadas pela empresa.
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O recebimento deste(s) documento(s) implica ciência dos dispositivos insertos na Lei Federal n.º 13.709/18 (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais – LGPD), no Decreto Municipal n.º 59.767/20 e na Política de Proteção de Dados do TCMSP 
(https://lgpd.tcm.sp.gov.br), especialmente quanto à necessidade de proteção dos dados pessoais, de acessos não autorizados e de 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação e compartilhamento, bem como no tocante à 
responsabilização pelos danos decorrentes de violações de segurança aos dados pessoais eventualmente compartilhados. 

 
 

 
 

 

Assinatura da Equipe de Auditoria 

 

No caso de impossibilidade de cumprimento da presente requisição, deverá ser apresentada justificativa fundamentada dentro 
do prazo acima referido, observando que os responsáveis por eventual não atendimento às requisições deste Tribunal de 
Contas estão sujeitos às penalidades cabíveis, conforme § 3.º do artigo 2.º do Regimento Interno do TCMSP.



Raf 2017 
 

 

8.5 – “Ajustar o prazo de depreciação para 28 meses a partir de janeiro/18 para itens 

do imobilizado que devem ser depreciados durante o contrato de aluguel, uma vez 

que o imobilizado não estava disponível para uso em 2017”. 

8.7 – “Aprimorar o planejamento dos recursos necessários para custeio e 

investimento da São Paulo Negócios”. 

8.15- “Definir indicadores para o contrato de gestão que reffitam critérios objetivos 

de avaliação de desempenho, para que o gestor público responsável possa avaliar 

adequadamente o resultado dos recursos disponibilizados”. 

8.16 - “Definir indicadores para avaliar todos os objetivos estratégicos que constam 

no Compromisso de Desempenho Institucional”. 

8.17 – “Estabelecer produtos em relação a todos os objetivos estratégicos, no 

Compromisso de Desempenho Institucional”. 

Raf 2018 

7.4 – “Regulamentar a realização de reembolsos de despesas para a diretoria, 

avaliando sua oportunidade e conveniência, e considerando os controles internos, 

tendo em vista privilegiar a transparência no uso de recursos públicos, a 

objetividade e economicidade”. 

Raf 201G 

10.2.1 – “Implantar rotina interna ao levantamento dos bens físicos da entidade ao 

final de cada exercício a fim de subsidiar os registros contábeis”. 

10.3.2 – Providenciar a adequação do quadro de funcionários da SP Negócios às 

diretrizes do “Plano de Cargos”, Carreiras e Salários”. 

Raf 2020 

8.2.1 – “Consolidar as informações em um único sistema, de modo a permitir a 

visualização da descrição do patrimônio, a localização, o número patrimonial, a 

definição de responsabilidade o custo unitário, custo total e somatório geral, 

devendo a Entidade realizar o inventário geral anual para fins de conferência e 

apresentação das demonstrações contábeis anuais aos Conselhos Deliberativo e 

Fiscal”. 



Raf 2021 
 

 

3.1 – “Determinar a SPIN que busque tratativas com a Secretaria Municipal da 

Fazenda para que os repasses efetuados ocorram conforme disposto no Contrato 

de Gestão n°01/2020 e seus aditivos”. 

3.3 – “Recomendar a SPIN que aprimore o processo de elaboração das notas 

explicativas às demonstrações financeiras, visando correta elucidação das contas 

patrimoniais, bem como, insira referência cruzada a todos os itens relevantes de 

suas demonstrações”. 

3.4 –“Recomendar a SPIN que aprimore o processo de registro contábil dos eventos 

de folha de pagamento relacionados às férias e 13° salário, assim como o controle 

sobre seus saldos contábeis, visando a rastreabilidade dos lançamentos e a 

representação fidedigna das contas envolvidas no processo”. 

3.5 –“Dar ciência a SPIN para segregar os registros contábeis referentes às rubricas 

de folha de pagamento “Pró-labore”, “Bónus estatutário’ e “Férias indenizadas” 

visando representação fidedigna desses eventos contábeis da entidade”. 

 

 
Questionamento TCM 

- “Denominação da Entidade 

Solicito o envio da legislação ou ato formal que alterou a denominação da entidade 

de São Paulo Investimentos e Negócios (SPIN) para São Paulo Negócios (SP 

Negócios). Caso inexistente ato específico, peço esclarecimentos quanto à 

utilização da denominação SP Negócios, inclusive em documentos formais e 

contratos”. 

Foi elaborado a resposta e obtivemos a seguinte orientação 

Orientação 

“Em relação à denominação institucional da entidade, considerando a divergência 

identificada entre a denominação prevista nos atos normativos aplicáveis e a 

denominação atualmente utilizada em documentos formais, contratos, 

comunicações institucionais e cadastro CNPJ, solicito informar quais providências 

já foram adotadas ou estão previstas para regularização ou uniformização da 

denominação, com indicação de eventual plano de ação, responsáveis e prazo 

estimado para conclusão”. 



 

 

Próximos passos: Para cumprimento da determinação: 

Será criado um grupo de trabalho, para ser executado um levantamento de todas 

as necessidades e impactos. 

 

 
Toda documentação solicitada foi enviada, com exceção do “Relatório Anual de 

Acompanhamento do CDI do exercício de 2025”, esse relatório é emitido pelo 

COGEAI e a SP Negócios ainda não recebeu. 

As respostas as RAF’s foram feitas em conjunto com a Gerência 

Administrativa Financeira, Contabilidade e Assessoria jurídica. 

 

 
Status Atual 

Aguardando novas solicitações. 
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Acompanhamento das ações para atendimento do 
contido no relatório anterior de auditoria. 
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Inventário dos Bens Patrimoniais. 
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Análise do Relatório Anual de Atividades da São 
Paulo Negócios (SMDET). 
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